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Recurso nig 94.334 - IRPJ - EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente: DCB - DISTRIBUIDORA CIRÚRGICA BRASILEIRA LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

IRPJ OMISSÃO DE RECEITA:  PASSIVO
FICTÍCIO.
Renuta-se ficticio o nassivo circu-
lante da emnresa se a fiscalizada
não comnrovar a existência daáobriga
c6es.

O fato indicia receita omitida, inde
Pendentemente da existência de saldo
devedor de caixa.

- Procedentes as glosas de desnesas
não comprovadas ou não necessárias.

- Negado nrovimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os nresentes au-

tos de recurso internosto nor DCB - DISTRIBUIDORA CIRÚRGICA BRASILEIRA

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, nor unanimidade de votos negar nrovimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto gue nassa a inte grar o
nresente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de setembro de 1989,

-2
URGEí_4..R. RA pp s 	 PRESIDENTE

• _
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA	 RELATOR

, op
_ .

VISTO EM	 AFONS 111g) FERREIRA DE 'COS 	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:

2 1 c: U1989 ZENDA NACIONAL

v.v.



Particinaram, ainda, do nresente lulgamento, os se guintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES

FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ, EDUARDO RANGEL

DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

pROcESS0 Nq 10.680/004.574/88-78

'	 .
RECURSON9: 94.334	 •

ACUDÃON9. 101-79-097	
•	 ,.

RECORRENTE : DCB - DISTRIBUIDORA CIR-ORGICA BRASILEIRA LTDA.

,
RELATÓRIO 

Em ação fiscal contra DCB - Distribuidora Cirúrgi

ca Brasileira Ltda (CGC n9 20.235.404/0001-71) foi lavrado o 	 auto

, de infracão de fls. 2/3, pelo aual se exige o credito de imposto de

renda, dos exercícios de 1984 e 1985, de 7.802,79 OTN e mais acrés-

cimos de juros de mora e multa de 50%.

Autuaram-se as seguintes irregularidades:

1 - Omissão de receita operacional, caracterizada

pela existência no balanço de obrigacões já pagas e não baixadas:

Exerc. 1984, base 1983: Cr$ 1.574.063

Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 62.606.030

2 --: Contabilização de des pesas com combustíveis

cuja documentacão não se reveste das formalidades leaais:

Exerc. 1984, base 1983: Cr$ 4.242.380

Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 2.223.800

3 - Desnesas com vendas: Comissões, por falta de

comoorvação da efetiva prestação -dos servicos correspondentes às no

tas fiscais n9s 336, 339 e 340 de Boas Novas Corretora e Reuresenta

çOes Ltda, 421 de Comercio e Representações Caride Ltda;

	

Gr	 Wti..,
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597, 655 e 656 de Metr6pole Ltda:

Exerc, 1984, base 1983: Cr$ 92.733.380

Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 187.200.000

4 - Desnesa com brinde: contabilização da nota fis

cal 14.721 de Nakro Atacadista Ltda referente a uma televisão a co

res, contabilizada como prêmio de vendas.

Exerc. 1985, base 1984: Cr$	 2.238.000

A ciência do auto	 de 22.04.88. A pedido	 ( fls.
69), o Prazo de impugnarão foi prorrogado pelo desnacho de fls.69.
Protocolizou-se a defesa em 8.6.88 (f is. 71), onde, em 	 síntese

diz:

1 - que não há Passivo fictício indiciador de re-

ceita omitida ate o limite do saldo devedor da caixa;

2 - que, alem desse limite, haveria apenas indicio

de receita omitida, o aue não seria suficiente para efetivar-se o

lançamentodá que para tanto "e mister Que se faca uma verificação
de vários elementos" para robustecer o indicio;

3 - aue, ausente essa verificacão complementar, im

Procede a tributacão do Passivo Pago e não baixado.

4 - que as desnesas com combustíveis são dedutiveis,

por um lado, porque constituiram receitas da sociedade fornecedora
e, de outro lado, noraue, possuindo veículos, a movimentação da

frota pressue8e consumo de combustível;

5 - que, auanto ás glosas das comissOes contabili-
zadas, apresentou â fiscalizçaão autuante esclarecimentos e anexou

contratos e demonstrativos pertinentes, tendo a fiscalização silen -
ciado em relação a isso de modo ilegítimo, eis que eles poderiam ser
impugnados tão somente em face de sua falsidade ou inexatidão, com-
provada com elemento seguro ou indicio veemente, o aue não se fez;
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6 - que a despesa com a televisão, a titulo de prê

mio, se justifica por ser incentivo aos vendedores com incremento

de vendas, o aue evidencia a relação entre a des pesa e as receitas

(Mapa exercícios 1982, 1983 e 19841.

Pede o cancelamento da exigência.

Na contradita fiscal de fls. 83/86, diz o autuante:

1 - aue a juris prudência administrativa confirma o

entendimento de aue manutenção no passivo de obrigacões já- pagas in

dicia omissão de receitas, sendo irrelevante a existência de saldo

de caixa:

2 - que ademais a demonstração do saldo de caixa

atraves de conta sintetica e impotente para comprovar a capacidade
do caixa de efetuar os pagamentos;

3 - que não procedem os argumentos aue procuram jus_
tificar os gastos com combustíveis, eis que glosaram-se a penas os

fornecimentos do Posto Niauelina cujos documentos não determinam a

data do abastecimento, o veiculo abastecido e a auantidade e valor

do combustível, apresentando somente um valor de fornecimento men-

sal. Outros valores de des pesas com combustível e manutenção foram

aceitos pela fiscalizcaão, quando adequadamente comprovados;

	

4 - que a empresa não comprovou adequadamente 	 a

efetiva orestnao dos serviços aue justificariam as comissões. As

relações anexadas totalizam valores muito inferiores ãs comissões

contabilizadas e, alem disso, as empresas ditas -Prestadoras dos ser

viços são desativadas, omissas e com CGC suspensos (fls. 87/89) ;

que os sOcios delas não foram encontrados;

5 - que o brinde da TV a cores constitui ato de li_
beralidade, e como tal seu custo não e dedutivel.

Pela decisão de fls. 92/98, a autoridade de primei

ro grau julga procedente o feito com os mesmos fundamentos da con-

tradita fiscal.//2
,	 -I-7	
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rntimada da decisão em 13.04.89 (fls. 100), a inte

ressada recorre em 15 de maio Csegunda-feira), aduzindo as mesmas

alegaçOes da defesa, aue, em síntese, são:

1 - aue a decisão não "adentrou n no contraditório;

2 - aue havendo saldo devedor de caixa, nãohãomis

são de receita por passivo fictício:

3 - que é absurda a pretensão de um "caixaudiário;

4 - aue a receita omitida não foi nrovada pelo fis-
co, como exigido nela doutrina e jurisprudência administrativa;

5 - aue o passivo fictício equivale a suprimento de

caixa;

6 - que, auanto a despesa de combustível, e irrele_
vante o fato de a nota fiscal não individualizar o veiculo consumi-
dor, pois o 'ónus e da recorrente;

7 - que sua des pesa foi tributada como receita pe-

lo fornecedor do combustivel;

8 - que as notas fiscais aceitas pela fiscalização

dizem resneito aos veículos em trânsito;

9 - que, auanto ãs comissOes, é" adauirente de boa

fé dos serviços, não podendo lhe ser imputado as faltas fiscais do

nrestador dos serviços;

10 - que comnrovou, com elementos não impugnados

pelo fisco (contratos e demonstrativos), as comissOes Pagas, fazen_
do assim a sua Parte, entretanto a fiscalização silenciou sobre

eles;

11 - aue, a Propósito, a decisão não enfrentou a

questão de direito, limitando-se a cansativas narrac6es e meras

alegacOes sem prova; /./ ,
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12 - que a -mesma Ponderação serve para justificar

a despesa com brindes.

Ratificando a impugnação, pede j_ustica.

o relatório.

VOTO
Conselheiro CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso ê tempestivo. Conheco dele.

Não assiste razão ã recorrente guando sustentague

o passivo fictício (falta de baixa. contábil de obrigaçOes já pa-

gas) só indicia omissão de receita, guando o saldo devedor de "cai-	 ,
xa" seja insuficiente para cobrir as obrigacOes pagas e não baixa

das e que, mesmo assim, o fisco, para lancar, deve corroborar os

indícios com verificaç6es mais profundas.

Semelhantes tese afronta a letra da lei e nega a

juris prudência deste Colegiado.

Com efeito, prescreve o artigo 180 do RIR/80:

"O fato de a escrituracão indicar sal
do credor de caixa ou a.manutenção,ri&
passivo, de obrigac8es já pagas auto-
riza a presunção de omissão no regis-
tro de receita, ressalvada ao contri-
buinte a prova da imnrocedênciadapre
suncão".

Em primeiro lugar, cumpre observar que resulta des
se dispositivo que a ocorrência de saldo credor de caixa é um fa-

to indiciador de omissão contábil de receita. E não apenas ele:

a manutenção no passivo de obrigagOes lá pagas e' autro fato ca -
racterizado pela lei como dotado da mesma capacidade: indiciar re
celta omitida, São do fatos independentes entre si. A conjunção

alternativa "ou" evidencia a falta de vinculação entre ambos. A

ocorrência fática de um só deles configura o pressupg,to legal. `r

:)5"7
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Em segundo lugar, o texto evidencia aue a ocorren

cia do nressuposto traz como consequência o direito de a Fazenda

presumir omissão contgbil de receita. Presunção sim, mas criada

Por lei e, como tal, absolutamente legitima. Como presunção legal,

ela subtrai ao fisco o dever de comnrovar a omissão, que resulta

da mera caracterizacão do pressuposto.

Em terceiro lugar, o texto cria uma nresunção "ju

ris tantue, isto é, admite-se prova em contrario da narte au-

tuada. Prova, porem, e matéria fatica e não construção teõrica,que
objetiva negar o preceito legal.

Assim, também, tem orientado a jurisprudência des-

te Conselho:

"A existência de saldo na conta Caixa
em valor suficiente nara absorver o
nassivo fictício não o elide "(A 19
éC 103-7.304/86)

"Renuta-se fictício o nassivo circu-
lante da empresa se a fiscalizada não
lograr comprovar a existência das obri
gacões". (Nc. 1° CC 101-74.262/83	 e
103-7.253/86)

Com relação aos gastos com combustíveis, 	 também

são imnrocedentes os argumentos da recorrente. Para aue os referi

dos dispêndios fossem dedutiveis seria indisnensavel aue os assen-
tamentos corres pondentes estivessem corroboradas por documentos

que identificassem o consumidor e o veiculo, a fim de Que possi-
bilitasse a verificação de que este estava a servico da empresa.

É essa a lição da jurisnrudência:

"Não são dedutiveis os gastos com lu-
brificantes, combustíveis e manuten -
cão de veículos que não estejam escri
turados no ativo nermanente da emnre-I.
sa, bem  como os gastos que se refiram
a venUlos não identificados (Ac. 19
CC 105-0136/83 e 1961/86).

Os documentos anexados não trazem essasindicaçOes
/),
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necessãrias. Por isso nego nrovimento, também, neste tônico. Sali

ente-se aue de todo irrelevante nara o caso, o fato de o Forne-

cedor haver escriturado como receita o nroduto da venda. O que o

contribuinte não fez nrova e de aue o dispêndio se fez em benefi-

cio de sua empresa.

No que diz resneito ã justificativa das comissOes

pagas a Comercio e Renresentaçaes Caride Ltda., Boas Novas Corre-

tora e Renresentag8es Ltda e metr6pole Ltda, a autuada limitou-se

a juntar um contrato com a Primeira, relacOes de desnesas com co-

missaes e quadro demonstração do incremento de vendas. Nada disso,

Porem, e Prova da efetiva nrestacão dos servicos constantes das no

tas fiscais. Não hã um s6 relatOrio, ou comnrovante externo ã au-
tuada comnrovando a execução dos serviços. Ademais, para reforçar

essa ausência de provas hã a constatação do autuante, com fulcro

nos documentos de fls. 87189, de aue "as empresas emitentes das no

tas fiscais são omissas; ao ser efetuada diligencia, Para compro-

var junto a estas, a efetiva prestação dos serviços, constatou-se

que elas encontravam-se desativadas e seus sOcios não foram encon
trados." Como se vê, a efetiva prestação dos serviços ficou sem

comprovação. E, se autuada nada tem a ver com a situacão fiscaldas

contratadas, a ela e aue se imnunha comnrovar a efetividade dos

servicos recebidos. Na sua falta, a glosa é procedente, como o é

aquela do premio, por vendas, de uma televisão. Como bem salien-

tou a autoridade recorrida, foi ato de mera liberalidade da empre

sa cujo custo não se torna dedutivel nela simples anexacão de um

quadro demonstrativo de incremento de vendas.

Nego provimento ao recurso.

gez=v------1---;(---7

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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